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CSRF­T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  19515.002322/2004­53 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9101­003.291  –  1ª Turma  
Sessão de  7 de dezembro de 2017 

Matéria  DECADENCIA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  WRW PROJETOS E DECORAÇÕES LTDA. 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 1999 

DECADÊNCIA.  TRIBUTOS  LANÇADOS  POR  HOMOLOGAÇÃO. 
PAGAMENTO 

Havendo pagamento do tributo, a Fazenda Pública dispõe de 5 anos, contados 
a  partir  do  fato  gerador,  para  promover  os  lançamentos  de  tributos  e 
contribuições sociais enquadrados na modalidade do artigo 150 do CTN. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do  colegiado, por  unanimidade  de  votos,  em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento parcial, para manter a cobrança apenas 
quanto ao débito da competência 01/1999. 

 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Gerson Macedo Guerra ­ Relator 
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  19515.002322/2004-53  9101-003.291 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 1ª Turma 07/12/2017 DECADENCIA FAZENDA NACIONAL WRW PROJETOS E DECORAÇÕES LTDA. Recurso Especial do Procurador Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Gerson Macedo Guerra  2.0.4 91010032912017CARF9101ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1999
 DECADÊNCIA. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO
 Havendo pagamento do tributo, a Fazenda Pública dispõe de 5 anos, contados a partir do fato gerador, para promover os lançamentos de tributos e contribuições sociais enquadrados na modalidade do artigo 150 do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para manter a cobrança apenas quanto ao débito da competência 01/1999.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Gerson Macedo Guerra - Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luís Flávio Neto, Flávio Franco Corrêa, Daniele Souto Rodrigues Amadio, Gerson Macedo Guerra e Rodrigo da Costa Pôssas. Ausentes, justificadamente, os conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto e Adriana Gomes Rego.
 
  Trata-se o presente de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional contra o Acórdão nº 1301-00.357, por meio do qual os membros do Colegiado reconheceram a decadência do direito do fisco lançar tributos cujo lançamento é feito na modalidade homologação, com fulcro no art. 150 §4º, do CTN. Logo, a Fazenda objetiva discutir apenas a regra aplicável ao caso quanto ao prazo decadencial para o Fisco lançar tributos.
Na origem, trata-se de Auto de Infração lavrado para cobrança dos tributos devidos pelo regime do SIMPLES, no ano calendário 1999, pela constatação de omissão de receitas, pela não comprovação da origem de depósitos bancários. O lançamento foi cientificado ao sujeito passivo em 21/10/2004.
Após recebimento do Auto de Infração o Contribuinte regularmente apresentou impugnação. A DRJ, por seu turno, julgou procedente a impugnação.
Ainda inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário ao CARF, arguindo, dentre outros fundamentos, a decadência. No julgamento do Recurso a 1ª Turma, da 3ª Câmara, da 1ª Seção de Julgamento reconheceu a decadência do direito da Fazenda Nacional de constituir os créditos tributários em relação aos fatos geradores ocorridos até 30/09/1999, conforme ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 1999
Ementa:
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM INCOMPROVADA.
Os valores creditados em conta mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove a origem, caracterizam-se como omissão de receita ou de rendimento.
UTILIZAÇÃO DE DADOS DA CPMF. RETROATIVIDADE
Com a nova redação dada pela Lei 10.174/2001, não existe mais a vedação de utilização de dados da CPMF para apuração de outros tributos. Novos critérios de apuração ou processos de fiscalização ou ampliados os poderes de investigação das autoridades administrativas.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
A Fazenda Pública dispõe de 5 (cinco) anos, contados a partir do fato gerador, para promover os lançamentos de tributos e contribuições sociais enquadrados na modalidade do artigo 150 do CTN, a do lançamento por homologação. Inexistência de pagamento ou descumprimento do dever de apresentar declarações, não alteram o prazo decadencial nem o termo de início de sua contagem.
LANÇAMENTOS DECORRENTES
O decidido quanto à infração que, além de implicar o lançamento de IRPJ implica os lançamentos da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e,da Contribuição para a Previdência Social, também se aplica a estes outros lançamentos naquilo em for cabível
Cientificada dessa decisão a Fazenda Nacional, tempestivamente, apresentou Recurso Especial de divergência, objetivando rediscutir a decadência.
O Recurso da Fazenda foi admitido, conforme despacho de admissibilidade.
Em suas razões, alega, em suma: 
Na hipótese dos autos, em que o contribuinte não antecipa o pagamento dos tributos recolhidos mediante "lançamento por homologação", a contagem do prazo decadencial deverá se dar com fulcro no art. 173, inciso I, do CTN, conforme majoritário entendimento jurisprudencial e doutrinário sobre o tema;
Esse posicionamento já está pacificado no âmbito do STJ 
Regularmente intimados, o Contribuinte e responsáveis não apresentaram contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator
Não há reparos a se fazer na análise da admissibilidade do presente Recurso, eis que presentes os pressupostos de admissibilidade. Assim, passo à análise do mérito da questão.
O lançamento por homologação, regulado pelo artigo 150 do CTN, tem como principal característica a atribuição ao contribuinte do dever de antecipar o pagamento do tributo, ficando a autoridade administrativa com o dever de posteriormente chancelar ou não o valor do recolhimento efetuado e, sendo o caso, efetuar cobrança de diferença, verbis:
Art.150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
A regra da decadência do direito do fisco de lançar o tributo por homologação é regra especial, contida no §4º, do artigo 150 em questão, que estabelece o prazo de cinco anos contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, caso não comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, verbis:
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 973.733/SC, firmou o seguinte entendimento em relação a questão em debate:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.� (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Passo, então, a verificar a aplicação da decisão representativa de controvérsia do Recurso Especial nº 973.733 ao caso ora sob análise.
A Turma a quo decidiu que a homologação tácita do procedimento do contribuinte se concretiza em cinco anos a contar do fato gerador, ao teor do disposto no art. 150, § .4°, do CTN. 
Nesse contexto, faz-se importante verificar nos autos a existência de declarações ou pagamento, para fins de se verificar a correta contagem do prazo decadencial.
Compulsando os autos é possível identificar no corpo do auto de infração, às efls. 97, em quadro denominado "DEMONSTRATIVO DE PERCENTUAIS APLICÁVEIS SOBRE A RECEITA BRUTA", que a fiscalização traz a relação de receita declarada e a relação da receita encontrada. Nesse quadro, importante destacar que apenas em janeiro de 2009 não foi declarada qualquer receita pelo contribuinte.
Indo adiante, na análise do próprio auto de infração, verifica-se que a fiscalização realiza o cálculo da diferença de tributos apurados e os devidos, em função da alteração da alíquota do SIMPLES promovida pelo aumento da receita bruta do contribuinte, ao se acrescer à receita declarada a receita não declarada (efls. 100).
Avançando um pouco mais (a partir da efl. 105) depreende-se que outra cobrança efetuada pelo contribuinte consubstanciou-se apenas na aplicação da alíquota do SIMPLES sobre os valores da receita omitida.
Diante disso é possível concluir que o lançamento foi realizado sobre a diferença de tributos pagos, o que demonstra a existência de pagamentos realizados pelo contribuinte, exceto para a competência janeiro de 1999, onde nenhuma receita foi declarada.
Nesse contexto, há decadência, pelo artigo 150, §4º, do CTN para os débitos das competências 02/1999 a 09/1999, inclusive.
Nesse contexto, voto DAR PARCIAL provimento ao recurso da União, mantendo a cobrança apenas para o débito da competência 01/1999.
(assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  André  Mendes  de 
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luís Flávio Neto, Flávio Franco Corrêa, 
Daniele  Souto  Rodrigues  Amadio,  Gerson  Macedo  Guerra  e  Rodrigo  da  Costa  Pôssas. 
Ausentes,  justificadamente,  os  conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto  e Adriana Gomes 
Rego. 

 

Relatório 

Trata­se  o  presente  de  Recurso  Especial  de  divergência  interposto  pela 
Fazenda  Nacional  contra  o  Acórdão  nº  1301­00.357,  por  meio  do  qual  os  membros  do 
Colegiado  reconheceram  a  decadência  do  direito  do  fisco  lançar  tributos  cujo  lançamento  é 
feito  na  modalidade  homologação,  com  fulcro  no  art.  150  §4º,  do  CTN.  Logo,  a  Fazenda 
objetiva  discutir  apenas  a  regra  aplicável  ao  caso  quanto  ao  prazo  decadencial  para  o  Fisco 
lançar tributos. 

Na origem,  trata­se de Auto de  Infração  lavrado para cobrança dos  tributos 
devidos  pelo  regime do  SIMPLES,  no  ano  calendário  1999,  pela  constatação  de  omissão  de 
receitas,  pela  não  comprovação  da  origem  de  depósitos  bancários.  O  lançamento  foi 
cientificado ao sujeito passivo em 21/10/2004. 

Após  recebimento  do  Auto  de  Infração  o  Contribuinte  regularmente 
apresentou impugnação. A DRJ, por seu turno, julgou procedente a impugnação. 

Ainda  inconformado,  o  contribuinte  apresentou  Recurso  Voluntário  ao 
CARF,  arguindo,  dentre  outros  fundamentos,  a  decadência.  No  julgamento  do Recurso  a  1ª 
Turma,  da  3ª  Câmara,  da  1ª  Seção  de  Julgamento  reconheceu  a  decadência  do  direito  da 
Fazenda Nacional de constituir os créditos tributários em relação aos fatos geradores ocorridos 
até 30/09/1999, conforme ementa abaixo transcrita: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ 

Ano­calendário: 1999 

Ementa: 

OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM 
INCOMPROVADA. 

Os  valores  creditados  em  conta  mantida  em  instituição 
financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  regularmente 
intimado,  não  comprove  a  origem,  caracterizam­se  como 
omissão de receita ou de rendimento. 

UTILIZAÇÃO DE DADOS DA CPMF. RETROATIVIDADE 

Com a nova redação dada pela Lei 10.174/2001, não existe mais 
a  vedação de  utilização  de  dados  da CPMF para  apuração de 
outros  tributos.  Novos  critérios  de  apuração  ou  processos  de 
fiscalização  ou  ampliados  os  poderes  de  investigação  das 
autoridades administrativas. 

DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO 
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A Fazenda Pública dispõe de 5  (cinco) anos, contados a partir 
do  fato  gerador,  para  promover  os  lançamentos  de  tributos  e 
contribuições sociais enquadrados na modalidade do artigo 150 
do  CTN,  a  do  lançamento  por  homologação.  Inexistência  de 
pagamento  ou  descumprimento  do  dever  de  apresentar 
declarações,  não  alteram o  prazo  decadencial  nem  o  termo  de 
início de sua contagem. 

LANÇAMENTOS DECORRENTES 

O  decidido  quanto  à  infração  que,  além  de  implicar  o 
lançamento  de  IRPJ  implica  os  lançamentos  da  contribuição 
para  o  Programa  de  Integração  Social  (PIS),  da Contribuição 
Social  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS), 
da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL)  e,da 
Contribuição  para  a  Previdência  Social,  também  se  aplica  a 
estes outros lançamentos naquilo em for cabível 

Cientificada dessa decisão a Fazenda Nacional, tempestivamente, apresentou 
Recurso Especial de divergência, objetivando rediscutir a decadência. 

O Recurso da Fazenda foi admitido, conforme despacho de admissibilidade. 

Em suas razões, alega, em suma:  

ü Na  hipótese  dos  autos,  em  que  o  contribuinte  não  antecipa  o 
pagamento  dos  tributos  recolhidos  mediante  "lançamento  por 
homologação",  a  contagem do  prazo  decadencial  deverá  se  dar  com 
fulcro  no  art.  173,  inciso  I,  do  CTN,  conforme  majoritário 
entendimento jurisprudencial e doutrinário sobre o tema; 

ü Esse posicionamento já está pacificado no âmbito do STJ  

Regularmente  intimados,  o  Contribuinte  e  responsáveis  não  apresentaram 
contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator 

Não há reparos a se fazer na análise da admissibilidade do presente Recurso, 
eis  que  presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade.  Assim,  passo  à  análise  do  mérito  da 
questão. 

O lançamento por homologação, regulado pelo artigo 150 do CTN, tem como 
principal  característica  a  atribuição  ao  contribuinte  do  dever  de  antecipar  o  pagamento  do 
tributo, ficando a autoridade administrativa com o dever de posteriormente chancelar ou não o 
valor do recolhimento efetuado e, sendo o caso, efetuar cobrança de diferença, verbis: 
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Art.150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos  cuja  legislação  atribua  ao  sujeito  passivo  o  dever  de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

A  regra  da  decadência  do  direito  do  fisco  de  lançar  o  tributo  por 
homologação é regra especial, contida no §4º, do artigo 150 em questão, que estabelece o prazo 
de cinco anos contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, caso não comprovada 
a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, verbis: 

§ 4º Se a  lei  não fixar prazo a homologação,  será ele de cinco 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do  Recurso  Especial  repetitivo  973.733/SC,  firmou  o  seguinte  entendimento  em  relação  a 
questão em debate: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR  HOMOLOGAÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO 
ANTECIPADO.  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO 
CONSTITUIR  O  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL. 
ARTIGO 173,  I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O prazo decadencial qüinqüenal para 
o  Fisco  constituir  o  crédito  tributário  (lançamento  de  ofício) 
conta­se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia  ter  sido  efetuado,  nos  casos  em que  a  lei 
não  prevê  o  pagamento  antecipado  da  exação  ou  quando,  a 
despeito  da  previsão  legal,  o  mesmo  inocorre,  sem  a 
constatação  de  dolo,  fraude  ou  simulação  do  contribuinte, 
inexistindo  declaração  prévia  do  débito.”  (Precedentes  da 
Primeira  Seção:  REsp  766.050/PR,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux, 
julgado  em  28.11.2007,  DJ  25.02.2008;  AgRg  nos  EREsp 
216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  julgado  em 
22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro 
Luiz  Fux,  julgado  em  13.12.2004,  DJ  28.02.2005.  Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.” 

Passo, então, a verificar a aplicação da decisão representativa de controvérsia 
do Recurso Especial nº 973.733 ao caso ora sob análise. 

A  Turma  a  quo  decidiu  que  a  homologação  tácita  do  procedimento  do 
contribuinte se concretiza em cinco anos a contar do fato gerador, ao teor do disposto no art. 
150, § .4°, do CTN.  

Fl. 552DF  CARF  MF



Processo nº 19515.002322/2004­53 
Acórdão n.º 9101­003.291 

CSRF­T1 
Fl. 551 

 
 

 
 

5

Nesse  contexto,  faz­se  importante  verificar  nos  autos  a  existência  de 
declarações ou pagamento, para fins de se verificar a correta contagem do prazo decadencial. 

Compulsando os autos é possível identificar no corpo do auto de infração, às 
efls.  97,  em  quadro  denominado  "DEMONSTRATIVO  DE  PERCENTUAIS  APLICÁVEIS 
SOBRE  A  RECEITA  BRUTA",  que  a  fiscalização  traz  a  relação  de  receita  declarada  e  a 
relação  da  receita  encontrada.  Nesse  quadro,  importante  destacar  que  apenas  em  janeiro  de 
2009 não foi declarada qualquer receita pelo contribuinte. 

Indo  adiante,  na  análise  do  próprio  auto  de  infração,  verifica­se  que  a 
fiscalização  realiza  o  cálculo  da  diferença  de  tributos  apurados  e  os  devidos,  em  função  da 
alteração da alíquota do SIMPLES promovida pelo aumento da receita bruta do contribuinte, 
ao se acrescer à receita declarada a receita não declarada (efls. 100). 

Avançando  um  pouco  mais  (a  partir  da  efl.  105)  depreende­se  que  outra 
cobrança  efetuada  pelo  contribuinte  consubstanciou­se  apenas  na  aplicação  da  alíquota  do 
SIMPLES sobre os valores da receita omitida. 

Diante  disso  é  possível  concluir  que  o  lançamento  foi  realizado  sobre  a 
diferença  de  tributos  pagos,  o  que  demonstra  a  existência  de  pagamentos  realizados  pelo 
contribuinte, exceto para a competência janeiro de 1999, onde nenhuma receita foi declarada. 

Nesse contexto, há decadência, pelo artigo 150, §4º, do CTN para os débitos 
das competências 02/1999 a 09/1999, inclusive. 

Nesse  contexto,  voto  DAR  PARCIAL  provimento  ao  recurso  da  União, 
mantendo a cobrança apenas para o débito da competência 01/1999. 

(assinado digitalmente) 

Gerson Macedo Guerra 
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